
REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Exmo.
Sr. Ministro da Advocacia-Geral da União,
informações sobre a contratação de
escritório de advocacia estrangeiro para
atuação nos Estados Unidos.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos

arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo

Exmo. Sr. Ministro da Advocacia-Geral da União, informações sobre a contratação

de escritório de advocacia estrangeiro para atuação nos Estados Unidos.

Nesses termos, requisita-se:

1. Nos últimos cinco anos, a Advocacia-Geral da União (AGU)

contratou escritórios de advocacia no exterior para ajuizamento

ou intervenção em processos de extradição de brasileiros

ou encaminhou pedidos de extradição de brasileiros junto a

autoridades estrangeiras? Em caso afirmativo, informar quais

foram esses casos, indicando os países envolvidos, e encaminhar

cópia dos respectivos contratos firmados relativos à contratação

de advogados no exterior para esses fins.

2. Quais foram os modelos, os objetos e as finalidades de

contratação utilizados pela AGU, em anos anteriores, para

viabilizar a representação jurídica do Estado brasileiro no
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exterior? Apresentar as contratações realizadas para atuação

jurídica fora do país e as razões (por exemplo, contratos para

recuperação de ativos ou outras demandas internacionais),

indicando o formato adotado em cada caso (inexigibilidade,

dispensa de licitação etc.).

3. Antes da celebração do Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025,

firmado entre a AGU e o Ministério da Justiça e Segurança

Pública (MJSP), existia algum acordo de cooperação técnica

prévio entre esses órgãos voltado à atuação conjunta em

demandas judiciais no exterior, notadamente em processos de

extradição de brasileiros? Em caso afirmativo, especificar o

instrumento existente, seu período de vigência e escopo.

4. Quais são os objetivos, as metas, as prioridades, os

encaminhamentos, a verificação de resultados do Plano de

Trabalho, a distribuição de responsabilidades entre os órgãos

cooperantes e o cronograma estabelecido para sua execução

vinculados ao Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado

entre a AGU e o MJSP? Encaminhar cópia do Plano de Trabalho

vinculado ao Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado

entre a AGU e o MJSP para coordenação em extradições.

5. A Comissão de Seleção de Advogado ou Especialista para

Defesa da República no Exterior (CADEX), instituída pela

AGU, realizou pesquisa de mercado ou outras diligências para

comprovar a notória especialização do escritório contratado,

conforme exigido pela legislação aplicável (art. 74, III, “e”

da Lei 14.133/2021, combinado com os critérios de notória

especialização definidos na Portaria AGU)?

6. Foi elaborado projeto básico ou termo de referência em

observância à Lei nº 14.133/2021? Em caso afirmativo,

encaminhar cópia dos documentos, inclusive a íntegra do
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processo administrativo correlato. Em caso negativo, justificar a

não elaboração à luz das disposições legais vigentes.

7. Quais as razões que levaram à edição da Portaria Normativa

AGU nº 182, de 10 de julho de 2025, a qual atualiza as

normas sobre contratação de advogados no exterior em

substituição à Portaria AGU nº 217, de 09 de julho de 2015?Quais

lacunas, deficiências ou necessidades identificadas motivaram a

atualização desse normativo? Especificar de que forma a nova

portaria aprimora a transparência, a eficiência ou a segurança

jurídica das contratações internacionais realizadas pela AGU, em

comparação com as regras anteriores.

8. Encaminhar cópia integral de toda a documentação referente

à contratação do escritório estrangeiro supracitado, incluindo,

mas não se limitando a: estudo técnico preliminar, justificativas

e pareceres técnicos ou jurídicos produzidos, ato que declarou

a inexigibilidade de licitação, contrato firmado com o escritório

Arnold & Porter Kaye Scholer LLP. e eventuais aditivos, além

de comunicações pertinentes (ofícios, memorandos, e-mails ou

documentos equivalentes) trocadas entre a AGU e o referido

escritório ou entre a AGU e outros órgãos envolvidos.

9. Qual foi a razão técnica, devidamente fundamentada, que

embasou a decisão da AGU de dispensar o procedimento

licitatório na contratação do escritório Arnold & Porter

Kaye Scholer LLP? Encaminhar integralmente o processo

administrativo que tratou da dispensa, incluindo estudos,

pareceres, justificativas e documentos correlatos que

subsidiaram essa decisão.

10. O escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP já havia prestado

serviços anteriormente à União? Em caso afirmativo, fornecer

histórico dessas contratações e enviar contratos.
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11. Quais são os mecanismos de monitoramento da execução

contratual adotados pela AGU para esse contrato internacional?

Indicar metas, indicadores de desempenho e critérios de

avaliação da efetividade da atuação do escritório contratado.

12. Foi constituída alguma unidade gestora ou comitê para

acompanhamento da execução contratual no exterior? Indicar

os membros e competências.

13. Qual foi o critério de estimativa de preço adotado para o contrato

com o escritório nos EUA? Apresentar a pesquisa de preços ou o

documento que subsidiou o orçamento.

14. O contrato com o escritório Arnold & Porter Kaye Scholer

LLP abrange apenas casos de extradição, ou também outras

ações relacionadas a sanções internacionais, direito penal

transnacional ou litígios civis com interesse da União? Detalhar.

15. Houve análise prévia dos riscos jurídicos, diplomáticos ou

reputacionais da contratação de escritório estrangeiro para

atuar em processos envolvendo sanções de um país contra o

Brasil ou seus cidadãos? Encaminhar eventuais notas técnicas ou

pareceres.

16. Existe previsão de extensão do contrato a outras áreas ou

ampliação do escopo para representar o Brasil em tribunais

internacionais ou organismos multilaterais?

17. Há processos de extradição envolvendo os brasileiros

localizados nos Estados Unidos, com a participação ou

acompanhamento da AGU? Favor especificar a quantidade de

pedidos de extradição em trâmite que envolvem aquele país,

indicando os números identificadores dos processos e nomes dos

cidadãos brasileiros alvos dos pedidos de extradição e o status

de cada um dos processos.
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18. A AGU realizou contratação de escritório(s) de advocacia nos

Estados Unidos da América para atuar no processo de extradição

do jornalista Allan dos Santos? Em caso afirmativo, informar

qual o escritório contratado, os termos do contrato (incluindo

objeto, vigência e valor) e encaminhar cópia integral do

instrumento contratual e documentos correlatos, inclusive o

processo administrativo.

19. Qual a quantidade total de processos de extradição de brasileiros

movidos pelo Estado brasileiro que tramitam no exterior com

atuação da AGU, discriminando por país o número de casos,

indicando os números identificadores dos processos, os nomes

dos cidadãos brasileiros cuja extradição foi solicitada em cada

um desses países e o status de cada um dos processos.

20. A AGU está adotando (ou planeja adotar) medidas para realizar

a busca ativa de ativos financeiros mantidos ilegalmente no

exterior e promover a responsabilização dos envolvidos, em

conexão com o caso do escândalo do INSS? Especificamente,

existem iniciativas da AGU voltadas à identificação e

bloqueio de recursos em contas offshore ou outras operações

financeiras internacionais relacionadas às fraudes em benefícios

previdenciários? Em caso afirmativo, detalhar as ações em curso

ou planejadas a esse respeito.

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento de informações tem como objetivo

esclarecer os termos da contratação de um escritório de advocacia estrangeiro

para representar a República Federativa do Brasil nos Estados Unidos, bem como

os fundamentos e a operacionalização da cooperação institucional firmada entre
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a Advocacia-Geral da União (AGU) e o Ministério da Justiça e Segurança Pública

(MJSP) nesse contexto.

Trata-se de matéria de inegável interesse público e alta relevância

institucional, uma vez que envolve a atuação do Estado brasileiro em jurisdições

estrangeiras, o cumprimento de obrigações internacionais e a alocação de recursos

públicos em montante significativo.

A contratação em questão refere-se à para representação judicial,

extrajudicial e administrativa da República Federativa do Brasil e de seus agentes

públicos, no âmbito das sanções administrativas e ações correlatas já impostas ou

aventadas pelo governo dos Estados Unidos da América. O contrato possui valor

global de R$ 19.263.521,20.

Segundo as informações disponíveis, a contratação foi realizada com

base na Lei nº 14.133/2021, que prevê a possibilidade de inexigibilidade de

licitação para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual, desde que prestados por profissionais ou

empresas de notória especialização. No entanto, é dever do Parlamento verificar se

todos os requisitos legais foram devidamente observados, especialmente quanto à

caracterização da notória especialização, à elaboração prévia de projeto básico e à

adequada motivação do ato administrativo.

Destaca-se, nesse sentido, a recente edição da Portaria Normativa AGU

nº 182/2025, de 15 de julho de 2025, que atualizou os procedimentos internos

da AGU para a contratação de serviços jurídicos no exterior. Essa norma teria

como finalidade ampliar a transparência, estabelecer critérios objetivos e alinhar

os processos internos à nova Lei de Licitações. Ocorre que essa atualização

normativa coincide com uma mudança de paradigma: a tradicional colaboração

esporádica entre AGU e MJSP no campo das extradições passou a assumir um

caráter institucionalizado, por meio de cooperação formal e sistemática entre os

órgãos.
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Nesse novo cenário, cabe ao Parlamento exercer o controle externo e

acompanhar de forma crítica os impactos dessa cooperação técnica, especialmente

no que tange à sua efetividade, à sua legalidade e à conformidade com os princípios

constitucionais da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência.

Importa também apurar os critérios utilizados pela AGU para embasar

essa contratação, os precedentes existentes em casos semelhantes, e os parâmetros

técnicos e jurídicos adotados. É fundamental assegurar que a contratação atípica de

escritórios advocatícios no exterior se dê dentro dos marcos legais, sem configurar

favorecimento indevido ou instrumento de perseguição política sob o manto da

atuação estatal.

Ademais, este requerimento busca esclarecer pontos específicos da

execução contratual e da cooperação interinstitucional, como se há casos de

extradição atualmente sob acompanhamento do escritório contratado ou outros

escritórios em solo estadunidense, a eventual atuação proativa da AGU em temas

conexos, como recuperação de ativos no exterior e responsabilização financeira de

acusados.

Essas informações são essenciais para que esta Casa Legislativa possa

avaliar a legalidade, a eficácia e a economicidade das medidas adotadas, aferindo

se a AGU está efetivamente observando as melhores práticas de gestão pública e

zelando pelos interesses da União no plano internacional.
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Em suma, o presente requerimento visa ao exercício legítimo do

controle parlamentar sobre atos da administração pública, promovendo a

transparência, a boa governança e a proteção do erário.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2025.

Senador Eduardo Girão
(NOVO - CE)

Líder do NOVO
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro da Advocacia-Geral da União, informações sobre a contratação de escritório de advocacia estrangeiro para atuação nos Estados Unidos.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro da Advocacia-Geral da União, informações sobre a contratação de escritório de advocacia estrangeiro para atuação nos Estados Unidos.

Nesses termos, requisita-se:

		· 	Nos últimos cinco anos, a Advocacia-Geral da União (AGU) contratou escritórios de advocacia no exterior para ajuizamento ou intervenção em processos de extradição de brasileiros ou encaminhou pedidos de extradição de brasileiros junto a autoridades estrangeiras? Em caso afirmativo, informar quais foram esses casos, indicando os países envolvidos, e encaminhar cópia dos respectivos contratos firmados relativos à contratação de advogados no exterior para esses fins.



· 	· 	Quais foram os modelos, os objetos e as finalidades de contratação utilizados pela AGU, em anos anteriores, para viabilizar a representação jurídica do Estado brasileiro no exterior? Apresentar as contratações realizadas para atuação jurídica fora do país e as razões (por exemplo, contratos para recuperação de ativos ou outras demandas internacionais), indicando o formato adotado em cada caso (inexigibilidade, dispensa de licitação etc.). 

· 	· 	Antes da celebração do Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), existia algum acordo de cooperação técnica prévio entre esses órgãos voltado à atuação conjunta em demandas judiciais no exterior, notadamente em processos de extradição de brasileiros? Em caso afirmativo, especificar o instrumento existente, seu período de vigência e escopo.

· 	· 	Quais são os objetivos, as metas, as prioridades, os encaminhamentos, a verificação de resultados do Plano de Trabalho, a distribuição de responsabilidades entre os órgãos cooperantes e o cronograma estabelecido para sua execução vinculados ao Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o MJSP? Encaminhar cópia do Plano de Trabalho vinculado ao Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o MJSP para coordenação em extradições. 

· 	· 	A Comissão de Seleção de Advogado ou Especialista para Defesa da República no Exterior (CADEX), instituída pela AGU, realizou pesquisa de mercado ou outras diligências para comprovar a notória especialização do escritório contratado, conforme exigido pela legislação aplicável (art. 74, III, “e” da Lei 14.133/2021, combinado com os critérios de notória especialização definidos na Portaria AGU)?

· 	· 	Foi elaborado projeto básico ou termo de referência em observância à Lei nº 14.133/2021? Em caso afirmativo, encaminhar cópia dos documentos, inclusive a íntegra do processo administrativo correlato. Em caso negativo, justificar a não elaboração à luz das disposições legais vigentes.

· 	· 	Quais as razões que levaram à edição da Portaria Normativa AGU nº 182, de 10 de julho de 2025, a qual atualiza as normas sobre contratação de advogados no exterior em substituição à Portaria AGU nº 217, de 09 de julho de 2015?Quais lacunas, deficiências ou necessidades identificadas motivaram a atualização desse normativo? Especificar de que forma a nova portaria aprimora a transparência, a eficiência ou a segurança jurídica das contratações internacionais realizadas pela AGU, em comparação com as regras anteriores.

· 	· 	Encaminhar cópia integral de toda a documentação referente à contratação do escritório estrangeiro supracitado, incluindo, mas não se limitando a: estudo técnico preliminar, justificativas e pareceres técnicos ou jurídicos produzidos, ato que declarou a inexigibilidade de licitação, contrato firmado com o escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP. e eventuais aditivos, além de comunicações pertinentes (ofícios, memorandos, e-mails ou documentos equivalentes) trocadas entre a AGU e o referido escritório ou entre a AGU e outros órgãos envolvidos.

· 	· 	Qual foi a razão técnica, devidamente fundamentada, que embasou a decisão da AGU de dispensar o procedimento licitatório na contratação do escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP? Encaminhar integralmente o processo administrativo que tratou da dispensa, incluindo estudos, pareceres, justificativas e documentos correlatos que subsidiaram essa decisão.

· 	· 	O escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP já havia prestado serviços anteriormente à União? Em caso afirmativo, fornecer histórico dessas contratações e enviar contratos.

· 	· 	Quais são os mecanismos de monitoramento da execução contratual adotados pela AGU para esse contrato internacional? Indicar metas, indicadores de desempenho e critérios de avaliação da efetividade da atuação do escritório contratado.

· 	· 	Foi constituída alguma unidade gestora ou comitê para acompanhamento da execução contratual no exterior? Indicar os membros e competências.

· 	· 	Qual foi o critério de estimativa de preço adotado para o contrato com o escritório nos EUA? Apresentar a pesquisa de preços ou o documento que subsidiou o orçamento.

· 	· 	O contrato com o escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP abrange apenas casos de extradição, ou também outras ações relacionadas a sanções internacionais, direito penal transnacional ou litígios civis com interesse da União? Detalhar.

· 	· 	Houve análise prévia dos riscos jurídicos, diplomáticos ou reputacionais da contratação de escritório estrangeiro para atuar em processos envolvendo sanções de um país contra o Brasil ou seus cidadãos? Encaminhar eventuais notas técnicas ou pareceres.

· 	· 	Existe previsão de extensão do contrato a outras áreas ou ampliação do escopo para representar o Brasil em tribunais internacionais ou organismos multilaterais?

· 	· 	Há processos de extradição envolvendo os brasileiros localizados nos Estados Unidos, com a participação ou acompanhamento da AGU? Favor especificar a quantidade de pedidos de extradição em trâmite que envolvem aquele país, indicando os números identificadores dos processos e nomes dos cidadãos brasileiros alvos dos pedidos de extradição e o status de cada um dos processos.

· 	· 	A AGU realizou contratação de escritório(s) de advocacia nos Estados Unidos da América para atuar no processo de extradição do jornalista Allan dos Santos? Em caso afirmativo, informar qual o escritório contratado, os termos do contrato (incluindo objeto, vigência e valor) e encaminhar cópia integral do instrumento contratual e documentos correlatos, inclusive o processo administrativo.

· 	· 	Qual a quantidade total de processos de extradição de brasileiros movidos pelo Estado brasileiro que tramitam no exterior com atuação da AGU, discriminando por país o número de casos, indicando os números identificadores dos processos, os nomes dos cidadãos brasileiros cuja extradição foi solicitada em cada um desses países e o status de cada um dos processos.

· 	· 	A AGU está adotando (ou planeja adotar) medidas para realizar a busca ativa de ativos financeiros mantidos ilegalmente no exterior e promover a responsabilização dos envolvidos, em conexão com o caso do escândalo do INSS? Especificamente, existem iniciativas da AGU voltadas à identificação e bloqueio de recursos em contas offshore ou outras operações financeiras internacionais relacionadas às fraudes em benefícios previdenciários? Em caso afirmativo, detalhar as ações em curso ou planejadas a esse respeito.

· 	JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento de informações tem como objetivo esclarecer os termos da contratação de um escritório de advocacia estrangeiro para representar a República Federativa do Brasil nos Estados Unidos, bem como os fundamentos e a operacionalização da cooperação institucional firmada entre a Advocacia-Geral da União (AGU) e o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) nesse contexto.

Trata-se de matéria de inegável interesse público e alta relevância institucional, uma vez que envolve a atuação do Estado brasileiro em jurisdições estrangeiras, o cumprimento de obrigações internacionais e a alocação de recursos públicos em montante significativo.

A contratação em questão refere-se à para representação judicial, extrajudicial e administrativa da República Federativa do Brasil e de seus agentes públicos, no âmbito das sanções administrativas e ações correlatas já impostas ou aventadas pelo governo dos Estados Unidos da América. O contrato possui valor global de R$ 19.263.521,20.

Segundo as informações disponíveis, a contratação foi realizada com base na Lei nº 14.133/2021, que prevê a possibilidade de inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, desde que prestados por profissionais ou empresas de notória especialização. No entanto, é dever do Parlamento verificar se todos os requisitos legais foram devidamente observados, especialmente quanto à caracterização da notória especialização, à elaboração prévia de projeto básico e à adequada motivação do ato administrativo.

Destaca-se, nesse sentido, a recente edição da Portaria Normativa AGU nº 182/2025, de 15 de julho de 2025, que atualizou os procedimentos internos da AGU para a contratação de serviços jurídicos no exterior. Essa norma teria como finalidade ampliar a transparência, estabelecer critérios objetivos e alinhar os processos internos à nova Lei de Licitações. Ocorre que essa atualização normativa coincide com uma mudança de paradigma: a tradicional colaboração esporádica entre AGU e MJSP no campo das extradições passou a assumir um caráter institucionalizado, por meio de cooperação formal e sistemática entre os órgãos.

Nesse novo cenário, cabe ao Parlamento exercer o controle externo e acompanhar de forma crítica os impactos dessa cooperação técnica, especialmente no que tange à sua efetividade, à sua legalidade e à conformidade com os princípios constitucionais da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Importa também apurar os critérios utilizados pela AGU para embasar essa contratação, os precedentes existentes em casos semelhantes, e os parâmetros técnicos e jurídicos adotados. É fundamental assegurar que a contratação atípica de escritórios advocatícios no exterior se dê dentro dos marcos legais, sem configurar favorecimento indevido ou instrumento de perseguição política sob o manto da atuação estatal.

Ademais, este requerimento busca esclarecer pontos específicos da execução contratual e da cooperação interinstitucional, como se há casos de extradição atualmente sob acompanhamento do escritório contratado ou outros escritórios em solo estadunidense, a eventual atuação proativa da AGU em temas conexos, como recuperação de ativos no exterior e responsabilização financeira de acusados.

Essas informações são essenciais para que esta Casa Legislativa possa avaliar a legalidade, a eficácia e a economicidade das medidas adotadas, aferindo se a AGU está efetivamente observando as melhores práticas de gestão pública e zelando pelos interesses da União no plano internacional.

Em suma, o presente requerimento visa ao exercício legítimo do controle parlamentar sobre atos da administração pública, promovendo a transparência, a boa governança e a proteção do erário.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2025.

Senador Eduardo Girão

(NOVO - CE)

Líder do NOVO
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 1.

 
 Nos últimos cinco anos, a Advocacia-Geral da União (AGU) contratou escritórios de advocacia no exterior para ajuizamento ou intervenção em processos de extradição de brasileiros ou encaminhou pedidos de extradição de brasileiros junto a autoridades estrangeiras? Em caso afirmativo, informar quais foram esses casos, indicando os países envolvidos, e encaminhar cópia dos respectivos contratos firmados relativos à contratação de advogados no exterior para esses fins.


 
 
 2.

 
 Quais foram os modelos, os objetos e as finalidades de contratação utilizados pela AGU, em anos anteriores, para viabilizar a representação jurídica do Estado brasileiro no exterior? Apresentar as contratações realizadas para atuação jurídica fora do país e as razões (por exemplo, contratos para recuperação de ativos ou outras demandas internacionais), indicando o formato adotado em cada caso (inexigibilidade, dispensa de licitação etc.). 


 
 
 3.

 
 Antes da celebração do Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), existia algum acordo de cooperação técnica prévio entre esses órgãos voltado à atuação conjunta em demandas judiciais no exterior, notadamente em processos de extradição de brasileiros? Em caso afirmativo, especificar o instrumento existente, seu período de vigência e escopo.


 
 
 4.

 
 Quais são os objetivos, as metas, as prioridades, os encaminhamentos, a verificação de resultados do Plano de Trabalho, a distribuição de responsabilidades entre os órgãos cooperantes e o cronograma estabelecido para sua execução vinculados ao Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o MJSP? Encaminhar cópia do Plano de Trabalho vinculado ao Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o MJSP para coordenação em extradições. 


 
 
 5.

 
 A Comissão de Seleção de Advogado ou Especialista para Defesa da República no Exterior (CADEX), instituída pela AGU, realizou pesquisa de mercado ou outras diligências para comprovar a notória especialização do escritório contratado, conforme exigido pela legislação aplicável (art. 74, III, “e” da Lei 14.133/2021, combinado com os critérios de notória especialização definidos na Portaria AGU)?


 
 
 6.

 
 Foi elaborado projeto básico ou termo de referência em observância à Lei nº 14.133/2021? Em caso afirmativo, encaminhar cópia dos documentos, inclusive a íntegra do processo administrativo correlato. Em caso negativo, justificar a não elaboração à luz das disposições legais vigentes.


 
 
 7.

 
 Quais as razões que levaram à edição da Portaria Normativa AGU nº 182, de 10 de julho de 2025, a qual atualiza as normas sobre contratação de advogados no exterior em substituição à Portaria AGU nº 217, de 09 de julho de 2015?Quais lacunas, deficiências ou necessidades identificadas motivaram a atualização desse normativo? Especificar de que forma a nova portaria aprimora a transparência, a eficiência ou a segurança jurídica das contratações internacionais realizadas pela AGU, em comparação com as regras anteriores.


 
 
 8.

 
 Encaminhar cópia integral de toda a documentação referente à contratação do escritório estrangeiro supracitado, incluindo, mas não se limitando a: estudo técnico preliminar, justificativas e pareceres técnicos ou jurídicos produzidos, ato que declarou a inexigibilidade de licitação, contrato firmado com o escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP. e eventuais aditivos, além de comunicações pertinentes (ofícios, memorandos, e-mails ou documentos equivalentes) trocadas entre a AGU e o referido escritório ou entre a AGU e outros órgãos envolvidos.


 
 
 9.

 
 Qual foi a razão técnica, devidamente fundamentada, que embasou a decisão da AGU de dispensar o procedimento licitatório na contratação do escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP? Encaminhar integralmente o processo administrativo que tratou da dispensa, incluindo estudos, pareceres, justificativas e documentos correlatos que subsidiaram essa decisão.


 
 
 10.

 
 O escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP já havia prestado serviços anteriormente à União? Em caso afirmativo, fornecer histórico dessas contratações e enviar contratos.


 
 
 11.

 
 Quais são os mecanismos de monitoramento da execução contratual adotados pela AGU para esse contrato internacional? Indicar metas, indicadores de desempenho e critérios de avaliação da efetividade da atuação do escritório contratado.


 
 
 12.

 
 Foi constituída alguma unidade gestora ou comitê para acompanhamento da execução contratual no exterior? Indicar os membros e competências.


 
 
 13.

 
 Qual foi o critério de estimativa de preço adotado para o contrato com o escritório nos EUA? Apresentar a pesquisa de preços ou o documento que subsidiou o orçamento.


 
 
 14.

 
 O contrato com o escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP abrange apenas casos de extradição, ou também outras ações relacionadas a sanções internacionais, direito penal transnacional ou litígios civis com interesse da União? Detalhar.


 
 
 15.

 
 Houve análise prévia dos riscos jurídicos, diplomáticos ou reputacionais da contratação de escritório estrangeiro para atuar em processos envolvendo sanções de um país contra o Brasil ou seus cidadãos? Encaminhar eventuais notas técnicas ou pareceres.


 
 
 16.

 
 Existe previsão de extensão do contrato a outras áreas ou ampliação do escopo para representar o Brasil em tribunais internacionais ou organismos multilaterais?


 
 
 17.

 
 Há processos de extradição envolvendo os brasileiros localizados nos Estados Unidos, com a participação ou acompanhamento da AGU? Favor especificar a quantidade de pedidos de extradição em trâmite que envolvem aquele país, indicando os números identificadores dos processos e nomes dos cidadãos brasileiros alvos dos pedidos de extradição e o status de cada um dos processos.


 
 
 18.

 
 A AGU realizou contratação de escritório(s) de advocacia nos Estados Unidos da América para atuar no processo de extradição do jornalista Allan dos Santos? Em caso afirmativo, informar qual o escritório contratado, os termos do contrato (incluindo objeto, vigência e valor) e encaminhar cópia integral do instrumento contratual e documentos correlatos, inclusive o processo administrativo.


 
 
 19.

 
 Qual a quantidade total de processos de extradição de brasileiros movidos pelo Estado brasileiro que tramitam no exterior com atuação da AGU, discriminando por país o número de casos, indicando os números identificadores dos processos, os nomes dos cidadãos brasileiros cuja extradição foi solicitada em cada um desses países e o status de cada um dos processos.


 
 
 20.

 
 A AGU está adotando (ou planeja adotar) medidas para realizar a busca ativa de ativos financeiros mantidos ilegalmente no exterior e promover a responsabilização dos envolvidos, em conexão com o caso do escândalo do INSS? Especificamente, existem iniciativas da AGU voltadas à identificação e bloqueio de recursos em contas offshore ou outras operações financeiras internacionais relacionadas às fraudes em benefícios previdenciários? Em caso afirmativo, detalhar as ações em curso ou planejadas a esse respeito.


     JUSTIFICAÇÃO    O presente requerimento de informações tem como objetivo esclarecer os termos da contratação de um escritório de advocacia estrangeiro para representar a República Federativa do Brasil nos Estados Unidos, bem como os fundamentos e a operacionalização da cooperação institucional firmada entre a Advocacia-Geral da União (AGU) e o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) nesse contexto.
 Trata-se de matéria de inegável interesse público e alta relevância institucional, uma vez que envolve a atuação do Estado brasileiro em jurisdições estrangeiras, o cumprimento de obrigações internacionais e a alocação de recursos públicos em montante significativo.
 A contratação em questão refere-se à para representação judicial, extrajudicial e administrativa da República Federativa do Brasil e de seus agentes públicos, no âmbito das sanções administrativas e ações correlatas já impostas ou aventadas pelo governo dos Estados Unidos da América. O contrato possui valor global de R$ 19.263.521,20.
 Segundo as informações disponíveis, a contratação foi realizada com base na Lei nº 14.133/2021, que prevê a possibilidade de inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, desde que prestados por profissionais ou empresas de notória especialização. No entanto, é dever do Parlamento verificar se todos os requisitos legais foram devidamente observados, especialmente quanto à caracterização da notória especialização, à elaboração prévia de projeto básico e à adequada motivação do ato administrativo.
 Destaca-se, nesse sentido, a recente edição da Portaria Normativa AGU nº 182/2025, de 15 de julho de 2025, que atualizou os procedimentos internos da AGU para a contratação de serviços jurídicos no exterior. Essa norma teria como finalidade ampliar a transparência, estabelecer critérios objetivos e alinhar os processos internos à nova Lei de Licitações. Ocorre que essa atualização normativa coincide com uma mudança de paradigma: a tradicional colaboração esporádica entre AGU e MJSP no campo das extradições passou a assumir um caráter institucionalizado, por meio de cooperação formal e sistemática entre os órgãos.
 Nesse novo cenário, cabe ao Parlamento exercer o controle externo e acompanhar de forma crítica os impactos dessa cooperação técnica, especialmente no que tange à sua efetividade, à sua legalidade e à conformidade com os princípios constitucionais da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
 Importa também apurar os critérios utilizados pela AGU para embasar essa contratação, os precedentes existentes em casos semelhantes, e os parâmetros técnicos e jurídicos adotados. É fundamental assegurar que a contratação atípica de escritórios advocatícios no exterior se dê dentro dos marcos legais, sem configurar favorecimento indevido ou instrumento de perseguição política sob o manto da atuação estatal.
 Ademais, este requerimento busca esclarecer pontos específicos da execução contratual e da cooperação interinstitucional, como se há casos de extradição atualmente sob acompanhamento do escritório contratado ou outros escritórios em solo estadunidense, a eventual atuação proativa da AGU em temas conexos, como recuperação de ativos no exterior e responsabilização financeira de acusados.
 Essas informações são essenciais para que esta Casa Legislativa possa avaliar a legalidade, a eficácia e a economicidade das medidas adotadas, aferindo se a AGU está efetivamente observando as melhores práticas de gestão pública e zelando pelos interesses da União no plano internacional.
 Em suma, o presente requerimento visa ao exercício legítimo do controle parlamentar sobre atos da administração pública, promovendo a transparência, a boa governança e a proteção do erário.     Sala das Sessões, 3 de setembro de 2025.             Senador Eduardo Girão  (NOVO - CE)  Líder do NOVO          
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<p>Nesse novo cenário, cabe ao Parlamento exercer o controle externo e acompanhar de forma crítica os impactos dessa cooperação técnica, especialmente no que tange à sua efetividade, à sua legalidade e à conformidade com os princípios constitucionais da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.</p>
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<ol>
	<li>Nos últimos cinco anos, a Advocacia-Geral da União (AGU) contratou escritórios de advocacia no exterior para ajuizamento ou intervenção em processos de extradição de brasileiros ou encaminhou pedidos de extradição de brasileiros junto a autoridades estrangeiras? Em caso afirmativo, informar quais foram esses casos, indicando os países envolvidos, e encaminhar cópia dos respectivos contratos firmados relativos à contratação de advogados no exterior para esses fins.</li>
	<li>Quais foram os modelos, os objetos e as finalidades de contratação utilizados pela AGU, em anos anteriores, para viabilizar a representação jurídica do Estado brasileiro no exterior? Apresentar as contratações realizadas para atuação jurídica fora do país e as razões (por exemplo, contratos para recuperação de ativos ou outras demandas internacionais), indicando o formato adotado em cada caso (inexigibilidade, dispensa de licitação etc.). </li>
	<li>Antes da celebração do Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), existia algum acordo de cooperação técnica prévio entre esses órgãos voltado à atuação conjunta em demandas judiciais no exterior, notadamente em processos de extradição de brasileiros? Em caso afirmativo, especificar o instrumento existente, seu período de vigência e escopo.</li>
	<li>Quais são os objetivos, as metas, as prioridades, os encaminhamentos, a verificação de resultados do Plano de Trabalho, a distribuição de responsabilidades entre os órgãos cooperantes e o cronograma estabelecido para sua execução vinculados ao Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o MJSP? Encaminhar cópia do Plano de Trabalho vinculado ao Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2025, firmado entre a AGU e o MJSP para coordenação em extradições. </li>
	<li>A Comissão de Seleção de Advogado ou Especialista para Defesa da República no Exterior (CADEX), instituída pela AGU, realizou pesquisa de mercado ou outras diligências para comprovar a notória especialização do escritório contratado, conforme exigido pela legislação aplicável (art. 74, III, “e” da Lei 14.133/2021, combinado com os critérios de notória especialização definidos na Portaria AGU)?</li>
	<li>Foi elaborado projeto básico ou termo de referência em observância à Lei nº 14.133/2021? Em caso afirmativo, encaminhar cópia dos documentos, inclusive a íntegra do processo administrativo correlato. Em caso negativo, justificar a não elaboração à luz das disposições legais vigentes.</li>
	<li>Quais as razões que levaram à edição da Portaria Normativa AGU nº 182, de 10 de julho de 2025, a qual atualiza as normas sobre contratação de advogados no exterior em substituição à Portaria AGU nº 217, de 09 de julho de 2015?Quais lacunas, deficiências ou necessidades identificadas motivaram a atualização desse normativo? Especificar de que forma a nova portaria aprimora a transparência, a eficiência ou a segurança jurídica das contratações internacionais realizadas pela AGU, em comparação com as regras anteriores.</li>
	<li>Encaminhar cópia integral de toda a documentação referente à contratação do escritório estrangeiro supracitado, incluindo, mas não se limitando a: estudo técnico preliminar, justificativas e pareceres técnicos ou jurídicos produzidos, ato que declarou a inexigibilidade de licitação, contrato firmado com o escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP. e eventuais aditivos, além de comunicações pertinentes (ofícios, memorandos, e-mails ou documentos equivalentes) trocadas entre a AGU e o referido escritório ou entre a AGU e outros órgãos envolvidos.</li>
	<li>Qual foi a razão técnica, devidamente fundamentada, que embasou a decisão da AGU de dispensar o procedimento licitatório na contratação do escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP? Encaminhar integralmente o processo administrativo que tratou da dispensa, incluindo estudos, pareceres, justificativas e documentos correlatos que subsidiaram essa decisão.</li>
	<li>O escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP já havia prestado serviços anteriormente à União? Em caso afirmativo, fornecer histórico dessas contratações e enviar contratos.</li>
	<li>Quais são os mecanismos de monitoramento da execução contratual adotados pela AGU para esse contrato internacional? Indicar metas, indicadores de desempenho e critérios de avaliação da efetividade da atuação do escritório contratado.</li>
	<li>Foi constituída alguma unidade gestora ou comitê para acompanhamento da execução contratual no exterior? Indicar os membros e competências.</li>
	<li>Qual foi o critério de estimativa de preço adotado para o contrato com o escritório nos EUA? Apresentar a pesquisa de preços ou o documento que subsidiou o orçamento.</li>
	<li>O contrato com o escritório Arnold & Porter Kaye Scholer LLP abrange apenas casos de extradição, ou também outras ações relacionadas a sanções internacionais, direito penal transnacional ou litígios civis com interesse da União? Detalhar.</li>
	<li>Houve análise prévia dos riscos jurídicos, diplomáticos ou reputacionais da contratação de escritório estrangeiro para atuar em processos envolvendo sanções de um país contra o Brasil ou seus cidadãos? Encaminhar eventuais notas técnicas ou pareceres.</li>
	<li>Existe previsão de extensão do contrato a outras áreas ou ampliação do escopo para representar o Brasil em tribunais internacionais ou organismos multilaterais?</li>
	<li>Há processos de extradição envolvendo os brasileiros localizados nos Estados Unidos, com a participação ou acompanhamento da AGU? Favor especificar a quantidade de pedidos de extradição em trâmite que envolvem aquele país, indicando os números identificadores dos processos e nomes dos cidadãos brasileiros alvos dos pedidos de extradição e o status de cada um dos processos.</li>
	<li>A AGU realizou contratação de escritório(s) de advocacia nos Estados Unidos da América para atuar no processo de extradição do jornalista Allan dos Santos? Em caso afirmativo, informar qual o escritório contratado, os termos do contrato (incluindo objeto, vigência e valor) e encaminhar cópia integral do instrumento contratual e documentos correlatos, inclusive o processo administrativo.</li>
	<li>Qual a quantidade total de processos de extradição de brasileiros movidos pelo Estado brasileiro que tramitam no exterior com atuação da AGU, discriminando por país o número de casos, indicando os números identificadores dos processos, os nomes dos cidadãos brasileiros cuja extradição foi solicitada em cada um desses países e o status de cada um dos processos.</li>
	<li>A AGU está adotando (ou planeja adotar) medidas para realizar a busca ativa de ativos financeiros mantidos ilegalmente no exterior e promover a responsabilização dos envolvidos, em conexão com o caso do escândalo do INSS? Especificamente, existem iniciativas da AGU voltadas à identificação e bloqueio de recursos em contas offshore ou outras operações financeiras internacionais relacionadas às fraudes em benefícios previdenciários? Em caso afirmativo, detalhar as ações em curso ou planejadas a esse respeito.</li>
</ol>
   o Exmo. Sr.  padrao     data 03/09/2025   Senhor Presidente      
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                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP   2614 COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL CCDD   2615 COMISSÃO DE ESPORTE CEsp   2617 COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA CDD
         
            
                
                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2793 CPI DO CRIME ORGANIZADO CPICRIME   2805 CPI DA ADULTIZAÇÃO CPIADULT
         
            
                
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2745 GRUPO DE TRABALHO SOBRE REGULAMENTAÇÃO DA MINERAÇÃO EM TERRAS INDÍGENAS. GTMTI   2648 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA CTEBOLÍVIA   2740 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA INVESTIGAR A SITUAÇÃO DOS BRASILEIROS NA BOLÍVIA CTBOLÍVIA
         
            
                
                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
         
            
                
                2794 COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DO INSS - 2025 CPMI - INSS
         
            
                
             
         
            
                
                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2722 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1291, DE 2025 CMMPV 1291/2025   2725 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1292, DE 2025 CMMPV 1292/2025   2727 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1293, DE 2025 CMMPV 1293/2025   2741 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1294, DE 2025 CMMPV 1294/2025   2742 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1295, DE 2025 CMMPV 1295/2025   2744 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1296, DE 2025 CMMPV 1296/2025   2777 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1300, DE 2025 CMMPV 1300/2025   2783 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1301, DE 2025 CMMPV 1301/2025   2784 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1303, DE 2025 CMMPV 1303/2025   2798 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1304, DE 2025 CMMPV 1304/2025   2799 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1305, DE 2025 CMMPV 1305/2025   2801 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1307, DE 2025 CMMPV 1307/2025   2802 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1308, DE 2025 CMMPV 1308/2025   2803 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1309, DE 2025 CMMPV 1309/2025
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